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Nota Nº 342

As Missões Permanentes da República Argentina e da República do Chile junto à Organização dos Estados Americanos cumprimentam atenciosamente a Secretaria-Geral – Departamento de Segurança Multidimensional - e têm a honra de remeter em anexo o documento informal de debate referente à interpretação do artigo 3 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).


Este documento foi apresentado pelas Delegações do Chile e da Argentina na Conferência Regional de Ação contra as Minas nas Américas, “Um Passo a Mais para um Hemisfério Livre de Minas Antipessoal” (Quito, Equador, 12 e 13 de agosto de 2004) e na última reunião preparatória da Revisão da Convenção de Ottawa (Genebra, Suíça, 24 de setembro de 2004).

As Missões Permanentes da República Argentina e da República do Chile junto à Organização dos Estados Americanos, ao solicitar que este documento seja distribuído a título informativo, aproveitam a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral – Departamento de Segurança Multidimensional – os protestos da sua mais alta consideração.

Washington, D.C., 1º de outubro de 2004
CONFERÊNCIA REGIONAL DE AÇÃO CONTRA AS MINAS NAS AMÉRICAS
“Um Passo a Mais para um Hemisfério Livre de Minas Antipessoal”

Quito, Equador, 12 e 13 de agosto de 2004

Minas antipessoal retidas para treinamento (artigo 3)

Documento Informal de Debate (documento não-oficial)
Apresentado pelo Chile e Argentina

26 de julho de 2004

Fundamentos

· O artigo 3.1 da Convenção dispõe que:  “Sem prejuízo das obrigações gerais constantes do artigo 1, será permitida a retenção ou transferência de uma quantidade de minas antipessoal para o desenvolvimento de técnicas de detenção, limpeza ou destruição de minas e para o treinamento nessas técnicas.  A quantidade dessas minas não poderá exceder a quantidade mínima absolutamente necessária para realizar os propósitos acima mencionados.”

· A finalidade da exceção prevista neste artigo é a de poder dispor de material de treinamento para facilitar a capacitação das organizações dedicadas à remoção de minas, a fim de cumprir com o objetivo de eliminar a presença de minas antipessoal particularmente previstas no artigo 5.

· Muito se tem falado sobre as quantidades de minas antipessoal que poderão ser retidas, mas pouco se abordou o uso que se deve dar a essas minas, a divulgação dos resultados alcançados e a informação que se deveria dar sobre seu consumo.
· Provavelmente isso se deve ao fato de que tem prevalecido o ponto de vista de desarmamento (destruir a maior quantidade de minas antipessoal possível) sobre o ponto de vista humanitário da Convenção (desenvolver mais e melhores técnicas de detecção, limpeza e/ou destruição de minas antipessoal).
a) Quantidade de minas retidas

· O aspecto sobre o qual mais de discutiu é a quantidade de minas que poderão ser retidas.  A posição mais comum é a de falar de “milhares” e não de “dezenas de milhares”.
· No entanto, o artigo 3 dispõe que:  “A quantidade dessas minas (retidas) não poderá exceder a quantidade mínima absolutamente necessária para realizar os propósitos acima mencionados”.
· Portanto, para definir a “quantidade mínima absolutamente necessária” é preciso conhecer previamente “os propósitos” visados com a retenção das minas antipessoal em questão.
· Inversamente, é incoerente definir a quantidade de minas necessárias com base num número fixo arbitrário, sem conhecer a magnitude dos “propósitos” a que faz referência a Convenção.
· Portanto, cabe definir primeiro o uso que se dará a essas minas antipessoal para, depois, definir as quantidades mínimas que é necessário reter.
· A verificação do cumprimento deste artigo, portanto, não consiste em verificar a quantidade de minas retidas, mas sim, o uso que se dá a essas minas retidas, o que deveria ser incluído previamente no relatório anual de transparência previsto no artigo 7.
b) Uso das minas retidas

· O artigo 3 dispõe claramente que as minas poderão ser retidas para “o desenvolvimento de técnicas de detenção, limpeza ou destruição de minas e para o treinamento nessas técnicas”.

· A retenção de minas antipessoal para estes fins pressupõe a necessidade de contar com um plano de desenvolvimento de técnicas de detecção, limpeza ou destruição e/ou um plano de treinamento nessas técnicas novas ou outras técnicas já conhecidas.

· Os resultados alcançados nesse plano de desenvolvimento de técnicas novas poderá ser bem-sucedido ou não, mas, em ambos os casos, as conclusões resultantes são de grande utilidade para toda a comunidade internacional de remoção de minas.
· É também de interesse conhecer os resultados alcançados no plano de treinamento, incluindo a quantidade de pessoal capacitado, os níveis alcançados, os prazos em que se alcançaram esses níveis de treinamento, as técnicas de avaliação empregadas, etc.

· Todas estas atividades, à medida em que são desenvolvidas, também pressupõem um consumo das minas retidas até esgotar seus estoques, cujo conhecimento também é de interesse.

c) Relatório sobre as minas retidas
· O artigo 8, em sua alínea d, obriga os Estados Partes a informarem sobre as minas retidas “em conformidade com o artigo 3”, porém não menciona explicitamente que se deva informar sobre o uso e os resultados do uso dado a essas minas.
· O mesmo artigo, em sua alínea g, obriga os Estados Partes a informarem sobre as “minas destruídas depois da entrada em vigor da Convenção”, porém mais adiante indica que é sobre as referidas nos artigos 4 e 5.
· O tema foi tratado pela Comissão Permanente de Estado Geral e Operação da Convenção na Terceira Reunião dos Estados Partes e recordado na Quarta Reunião, mas, embora se tenha recomendado esclarecer as razões pelas quais as minas antipessoal eram retidas de acordo com o artigo 3, o tema não foi desenvolvido em profundidade.
Propostas
· O critério para determinar as “quantidades mínimas absolutamente necessárias” previstas pelo artigo 3 da Convenção deveria basear-se no uso que se dará às minas antipessoal retidas e não se deveria estabelecer uma quantia fixa máxima de minas a reter.
· Levando em conta o espírito de transparência do artigo 7 e considerando que este conta que foi implementado o Formulário J; nesse formulário, ou em um novo Formulário K, se deveria informar sobre:
a) os planos de desenvolvimento de técnicas implementadas;

b) os resultados alcançados nas técnicas desenvolvidas, informando se tiveram êxito ou não, e as principais conclusões a que se tenha chegado;

c) os planos de capacitação de pessoal;

d) a quantidade de pessoal capacitado em cada técnica específica; e

e) a quantidade e o tipo de minas antipessoal retidas que foram consumidas no período.
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